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Resumo
Este estudo tem como objetivo geral reconhecer o profissional de EF 
como um possível atuante no trabalho de reabilitação, e como objeti-
vo específico pontuar e discutir quais são as competências inerentes ao 
trabalho de reabilitação vinculado ao profissional de EF e se o mesmo 
está capacitado para realização deste trabalho. Para realização deste es-
tudo, empregou-se a metodologia baseada na pesquisa bibliográfica, e 
utilizou-se o método descritivo da bibliografia expondo as diferentes opi-
niões dos autores como Brasil (1997); Conselho Federal de Educação 
Física (CONFEF) (2002); Czeresnia (2003); Bertolli Filho (2004); Brasil 
(2004); Marques (2004); Bagrichevsky, Palma e Estevão (2003 e 2007); 
Fraga e Wachs (2007); Rocha e Centurião (2007); Brasil (2008); Sena et 
al. (2009) e CONFEF (2010 e 2012), dentre outros que nos deram subsí-
dios para uma reflexão, discussão e quem sabe uma construção no que se 
refere a busca de um trabalho mais significativo e efetivo por parte dos 
profissionais de EF.
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1.	 Introdução

Estamos propondo para este estudo, 
uma breve discussão relacionada à ação de 
reabilitação descritas para os profissionais 
de Educação Física (EF), utilizaremos como 
metodologia a abordagem qualitativa expli-
cada por Creswell (2007, p. 46) da seguinte 
maneira: 

Os investigadores usam a literatura de 
maneira consistente com as suposições 
de aprendizado do participante, e não 
para prescrever as questões que preci-
sam ser respondidas sobre o ponto de 
vista do pesquisador. Uma das princi-
pais razões para conduzir um estudo 
qualitativo é que o estudo é explora-
tório. Isso significa que ainda não foi 
escrito muita coisa sobre o tópico ou 
sobre a população em estudo, e o pes-
quisador tenta ouvir os participantes e 
construir um entendimento baseado nas 
idéias deles. 

A pesquisa bibliográfica é reconhecida 
por Santos (2002) como uma pesquisa que 
exerce papel fundamental no trabalho acadê-
mico, pois através dela situamos nosso traba-
lho dentro da grande área de pesquisa da qual 
faz parte, contextualizando-a.

Ribeiro (2007) entende referencial teó-
rico sendo a base que sustenta qualquer pes-
quisa científica. Tendo esta como principal 
objetivo reunir idéias oriundas de diferentes 
fontes, visando construir uma nova teoria ou 
uma nova forma de apresentação para um as-
sunto já conhecido.

Sendo assim, empregamos um estudo do 
tipo descritivo da bibliografia onde os pesqui-
sadores apenas expõem as diferentes idéias dos 
autores como Brasil (1997); Conselho Federal 
de Educação Física (CONFEF) (2002); 
Bagrichevsky, Palma e Estevão (2003); 
Czeresnia (2003); Bertolli Filho(2004); Brasil 
(2004); Marques (2004); Bagrichevsky, Palma 
e Estevão (2007); Fraga e Wachs (2007); 
Brasil (2008); Sena et al. (2009) e CONFEF 
(2010 e 2012),dentre outros que discutem so-
bre a temática em questão.

Este trabalho tem como objetivo geral 
reconhecer o profissional de EF como um pos-
sível atuante no trabalho de reabilitação.

Nosso objetivo específico é pontuar e 
discutir possíveis competências inerentes ao 
trabalho de reabilitação vinculado ao profis-
sional de EF e se o mesmo está capacitado 
para realização deste trabalho. Gostaríamos 
que a partir da apresentação de nossos objeti-
vos algumas situações problemas direcionas-
sem os leitores deste artigo, portanto, será que 
os profissionais de EF deixam a universidade 
habilitados para trabalhar com reabilitação? 
Será que a grade curricular dos cursos de EF 
disponibilizam disciplinas que supram estas 
necessidades? Estas são perguntas que com 
certeza continuarão a nos incomodar, pois não 
temos a mínima pretensão de respondê-las, 
mas acreditamos estar chamando atenção para 
um assunto que ainda tem muito a ser pesqui-
sado.

Para Marques (2004) e Sena et al. (2009) 
o trabalho de reabilitação exige muita dedica-
ção por parte dos pacientes e um excesso de 
competência técnica por parte dos profissio-
nais envolvidos.

Abordaremos o trabalho de reabilitação 
como ações reconhecidas legalmente e que fa-
zem parte das competências dos profissionais 
de EF. Porém, direcionaremos o nosso traba-
lho para possíveis deficiências conceituais e 
que por conseqüência irão gerar dificuldades 
de entendimento no que se refere aos procedi-
mentos técnicos inerentes a estes profissionais 
vinculadas a ação supracitada. 

Na intenção de fortalecer a constatação 
do vínculo entre o profissional de EF e a re-
abilitação, apresentaremos a descrição do 
CONFEF (2010), onde o profissional de EF 
poderá atuar nas ações de reabilitação também 
chamada de atenção terciária à saúde em dife-
rentes ambientes, tais como: hospitais, clínicas 
para programas de exercícios físicos supervi-
sionados ou mesmo na residência do paciente.

Portanto, apontamos o profissional de EF 
como um possível atuante na ação de reabilita-
ção, embora essa competência ainda nos pareça 
ser pouco discutida se levarmos em considera-
ção sua relevância para toda a sociedade.
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2.	 Educação física e saúde: 
aspectos históricos e 
organizacionais

Histórico e Organização da Saúde no 
Brasil

Para melhor compreensão dos leitores, 
apontaremos neste capítulo alguns dados his-
tóricos e organizacionais gerais vinculados à 
EF e saúde, acreditamos que estas informa-
ções sejam de suma importância para um me-
lhor entendimento do trabalho, pois, será atra-
vés deste que nos esforçaremos para situarmos 
historicamente o atual vínculo existente entre 
EF e saúde. 

Segundo, Bertolli Filho (2004) e Rocha 
e Centurião (2007) o sistema de saúde no 
Brasil sofreu mudanças que foram acompa-
nhadas de transformações econômicas, socio-
culturais e políticas. Sua trajetória teve início 
no séc. XX e é reconhecida como Sanitarista 
Campanhista, que sob influência militar con-
sistia em um estilo repressivo de intervenção 
médica de caráter coletivo. Tinha como objeti-
vo sanear os espaços e controlar doenças como 
peste, varíola e cólera oriundas da exportação, 
de 1920 à 1945 surge o modelo de médicos as-
sistencialistas e a criação do ministério do tra-
balho com o primeiro modelo de previdência.

Para Bertolli Filho (2004), entre 1945 e 
1964 o modelo de saúde é a assistência pre-
ventiva, organizado pela Lei Orgânica da 
Previdência Social (LOPS), promovendo prá-
ticas de campanha e serviços de combate à 
epidemias. A partir de 1960 se encontra o pri-
vilégio da prática médica curativa, individual, 
assistencialista e especializada em detrimento 
da saúde pública. Neste período criou-se um 
complexo médico industrial privado para o lu-
cro, o Estado é o responsável pelas finanças 
do sistema prestador de serviços médicos à 
população.

Ainda para o autor op cit.no período da 
ditadura militar, que vai de 1968 à 1980, os 
atos médicos institucionais e decretos presi-
denciais, alteram a constituição e os direitos 
à cidadania, informação, organização social 
e política, a seguridade social e a assistência 
médica são ampliadas. 

O Brasil, no período de 1980 a1990, pas-
sa por um momento de transição da ditadura 
militar à democracia, neste momento surge 
uma nova política para o setor de saúde, uma 
nova constituição federal. Na 8º Conferência 
Nacional de Saúde em 1986 surge a propos-
ta do Sistema Único de Saúde (SUS), que 
tem como idéia central:  “Saúde é um direi-
to de todos e dever do Estado” e os quatro 
princípios da reforma foram: Participação, 
Equidade, Descentralização, Integridade e 
Universalização.

Segundo Bagrichevsky, Palma e Estevão 
(2003); Czeresnia e De Freitas (2003) e Brasil 
(1997), na 8° Conferência Nacional de Saúde, 
a saúde se torna uma questão multifatorial ten-
do a compreensão da relação saúde e doença 
ampliada, como decorrência das condições de 
vida e trabalho.

Para Paim (1999 apud. Czeresnia e De 
Freitas, 2003),a 10° Conferência, esta reali-
zada em 1996, ressaltoua discussão dos mo-
delos de atenção para a qualidade de vida e 
implementação do Programa de Saúde da 
Famíliapodemos observar que nestas duas 
conferências já surgem uma certa tendência à 
necessidade das ações interdisciplinares,logo 
justificada por Brasil (1997), pela resolução 
n° 218 do CNS de 6 de março de 1997, onde, 
destaca a presença dos diferentes profissionais 
de nível superior como, por exemplo, assisten-
te social, biólogos, psicólogos, profissional de 
EF e outros, sendo inseridos na grande área 
da saúde.

De acordo com Fraga e Wachs (2007), 
foi promulgada no Ministério da Saúde a por-
taria 687/2006, que considera a implantação 
e implementação de diretrizes e ações para a 
promoção da saúde de acordo com os princí-
pios do SUS (participação, equidade, descen-
tralização, integridade e universalização). A 
atuação do profissional de EF na rede básica 
de saúde e na comunidade é diretamente re-
lacionada à prática corporal e à atividade fí-
sica. Esta portaria é enfatizada por Machado 
(2007p. 108), como se segue: 

O mapeamento e apoio das práticas 
corporais/atividade física existentes 
nos serviços de atenção básica e estraté-
gia de saúde da família, inserir naqueles 
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onde não há ações; ofertar práticas cor-
porais/atividade física como caminha-
das, prescrição de exercícios, práticas 
lúdicas esportivas e de lazer, na rede 
básica de saúde, voltadas tanto para a 
comunidade como um todo quanto para 
grupos vulneráveis; [grifo nosso], capa-
citar os trabalhadores de saúde em con-
teúdos de promoção a saúde e práticas 
corporais/atividade física na lógica de 
educação permanente, incluindo a ava-
liação como parte do processo; estimu-
lar a inclusão de pessoas com deficiên-
cias em projetos de práticas corporais/
atividade física; pactuar com gestores 
do SUS e outros setores nos três níveis 
de gestão a importância de ações vol-
tadas para melhorias ambientes com o 
objetivo de aumentar os níveis popula-
cionais de atividade física; contribuir 
mecanismos de sustentabilidade e con-
tinuidade das ações do Pratique Saúde 
no SUS (área física adequada e equipa-
mentos, equipe capacitada, articulação 
com a rede de atenção); incentivar ar-
ticulações intersetoriais para a melho-
ria das condições dos espaços públicos 
para a realização de práticas corporais/
atividades físicas(urbanização dos es-
paços públicos; criação de ciclovias e 
pistas de caminhadas; segurança, ou-
tros).

Legalmente sabemos que o grande ponto 
de partida para EF se firmar definitivamente 
como área de saúde surge com a resolução n° 
218 do CNS de 6 de março de 1997, mas não 
podemos esquecer de ações, competências e 
tendências que nortearam e colaboraram para 
a compreensão de todos os envolvidos e res-
ponsáveis por esse processo na indicação da 
EF na área em questão (BRASIL, 1997).

3.	 Um Breve Histórico da Educação 
Física na Área da Saúde 

Para podermos entender mais sobre o 
contexto atual da EF, bem como esta se si-
tua no Brasil, faremos um breve histórico de 
como ela se estruturou ao longo dos tempos. 
De acordo com Guiraldelli Jr. (1992), a EF 
assume em seu percurso várias tendências 
como: Higienista, Militarista, Pedagogicista, 
Competitivista e a Popular. Observamos pelo 
menos duas grandes vertentes a serem discu-

tidas, a da educação que visa o desenvolvi-
mento do corpo bem como as suas habilidades 
motoras de forma organizacional, no tempo e 
no espaço e a da saúde que tem como obje-
tivo promover, prevenir e recuperar a saúde. 
Segundo Ceccim (2007, p.48) a EF está:

Historicamente ligada ao processo de 
higienização (física e moral), à euge-
nização (da espécie e da sociedade), à 
militarização dos corpos (corpo disci-
plinado, forte e saudável em uma so-
ciedade ordenada, limpa e moralizada), 
a médico-preventivista (purificação do 
corpo e a capacidade de defesa contra 
doenças) e à normalização escolar (me-
lhoramento dos costumes e ajustamento 
do corpo as normas sociais), a educação 
física foi sendo associada aos saberes 
da atividade física e saúde à prática da 
aptidão física.

Para Guiraldelli Jr. (1992); Soares et 
al. (1992) e Ceccim e Biblio (2007), a EF 
chega ao Brasil no séc. XIX com o caráter 
Higienista, o conjunto de práticas realiza-
das neste período visava o desenvolvimento 
das qualidades raciais, assegurando a moral, 
a higiene e o pudor. Neste período histórico 
a falta de informação das pessoas, os bairros 
insalubres e a ausência de hábitos de higiene, 
faziam com que houvesse a manifestação de 
doenças infecciosas. Diante desses aspectos 
era necessário implantar na população hábi-
tos saudáveis, como escovar os dentes, tomar 
banho, lavar as mãos, dentre outros. A classe 
dominante se utilizou da EF como instrumento 
capaz de promover a saúde das pessoas, por 
meio da atividade física e esportiva dissemi-
nando assim suas ideias de dominação.

Nos parágrafos abaixo descreveremos 
as ideias dos autores Castellani Filho (1991); 
Guiraldelli Jr. (1992) buscando sequenciar 
historicamente as tendências. Estes apontam 
que em 1921 surge a tendência militarista, essa 
tinha a concepção de disciplinarização dos 
corpos, de forma que houvesse a eliminação 
dos fracos e a prevalência da elite dominan-
te, tinha como referencial a saúde individual 
e coletiva, tendo como objetivo garantir uma 
juventude capacitada para suportar o comba-
te, a luta e a guerra. Após a segunda guerra 
mundial, a EF desenvolve em suas praticas o 
gosto pelo esporte, baseando-se nos princípios 
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de racionalidade, produtividade e eficiência, 
na busca de aprimoramento físico e técnico do 
indivíduo. Neste momento a EF se constitui 
como uma disciplina escolar, não para ofertar 
uma formação crítica para a juventude brasi-
leira, mas para mantê-la fora do processo de 
construção de uma nova consciência capaz de 
promover a reflexão sobre a realidade social, 
não permitindo uma diminuição das injustiças 
e desigualdades da época.·.

No período de 1945 à1964, a EF as-
sume o papel de formação do cidadão por 
esse motivo essa tendência é denominada 
Pedagogicista. O papel do profissional de EF 
neste período é se preocupar com atividades 
extracurriculares como gincanas, desfiles cí-
vicos, fanfarras, dentre outros. Essa tendência 
se diferencia das outras pelo fato da EF não 
ser responsável apenas pela promoção da saú-
de ou por disciplinar a juventude, mas por ser 
encarada como prática educativa. 

Em 1964, a EF assume um caráter com-
petitivista, sendo o treinamento desportivo o 
conteúdo do ensino da EF nas escolas, evi-
denciando assim o desporto de alto nível. A 
busca pela competição, pela vitória e o forta-
lecimento do individualismo são característi-
cas marcantes da EF neste momento. A saúde 
está relacionada à fatores que influenciam os 
indivíduos na obtenção da excelência na prá-
tica do desporto, esses fatores são:condições 
físicas,emocionais, alimentação de qualidade 
dentre outros. 

Após o período competitivista, surge a 
EF popular, esta não se preocupa com a saú-
de pública, com a disciplina dos corpos e nem 
com a competitividade, segundo Guiraldelli 
Jr. (1992) “ela é antes de tudo, ludicidade e 
cooperação, e aí o desporto, a dança, a ginás-
tica, etc. assumem um papel de promotores da 
organização e mobilização dos trabalhadores” 
(Guiraldelli Jr., 1992, p.21).

O olhar educativo sobre a EF se torna 
evidente em 1990, considerando não apenas 
o indivíduo como um atleta perfeito tecnica-
mente e fisicamente, mas ressaltando as ações 
individuais e coletivas nas elaborações coti-
dianas e diárias de suas práticas e, além dis-
so, visando as relações que se estabelecem no 
contexto social.

É notório que a caminhada da EF em 
busca de um melhor entendimento e reconhe-

cimento por parte da sociedade ainda terá mui-
tos capítulos, mas acreditamos que com esfor-
ço de profissionais de EF bem preparados, 
políticos bem intencionados e realmente com-
prometidos com um amplo desenvolvimento 
da nação esta caminhada será mais curta.

4.	 Apontamentos Conceituais da 
Educação Física na ação de 
Reabilitação 

Apresentaremos neste capítulo algumas 
definições que julgamos de suma importância 
para esse trabalho, pois através de nossos es-
tudos observamos que os termos, aqui pontu-
ados, podem assumir entendimentos diferen-
ciados e que comumente causam confusões 
conceituais.

Este problema é tratado pelos colabora-
dores Rigo, Pardo e Silveira (2007), como um 
problema recorrente de ordem conceitual e de 
terminologia que se materializa em nossa área 
desde a década de 80, apresentando-se como 
uma barreira comprometedora na maioria dos 
debates acadêmicos da EF brasileira.

A EF é definida por Kolyniak (2008, p. 
08) como um termo composto de dois elemen-
tos: “educação: prática ou o processo de educar o 
físico ou educar através do físico” e o físico, que 
se apresenta através de questionamentos como: 
“será que é aquilo que não é psicológico?” ou “o 
que é físico o que é não físico?”, considerando 
que quando essa questão se refere ao homem a 
resposta não é universal.

Ainda segundo autor op cit. a EF pode 
significar 

Um conjunto de práticas sistematiza-
das, voltadas para o desenvolvimento 
de propriedades motoras do organis-
mo humano, práticas essas que podem 
ocorrer em diferentes contextos ins-
titucionais ou mesmo informalmente 
(Kolyniak, 2008, p.12).

De acordo com as definições acima ci-
tadas, podemos nos questionar, será que a EF 
é exclusivamente educar corpos? O que mais 
esta área de conhecimento pode oferecer, sen-
do ela uma ciência biológica?
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Em resposta a estes questionamentos, pode-
mos apontar o documento CNE/CES 0058/2004 
que define a EF em seu artigo 3° como:

área de conhecimento e de intervenção 
acadêmico-profissional que tem como 
objeto de estudo e de aplicação o movi-
mento humano, com foco nas diferen-
tes formas e modalidades do exercício 
físico, da ginástica, do jogo, do esporte, 
da luta/arte marcial, da dança, nas pers-
pectivas da prevenção de problemas de 
agravo da saúde, promoção, proteção 
e reabilitação[grifo nosso]da saúde, 
da formação cultural, da educação e 
da reeducação motora, do rendimento 
físico-esportivo, do lazer, da gestão de 
empreendimentos relacionados às ativi-
dades físicas, recreativas e esportivas, 
além de outros campos que oportuni-
zem ou venham a oportunizar a prática 
de atividades físicas, recreativas e es-
portivas. (Brasil, 2004, p. 2).

Gostaríamos de pontuar, que nos dife-
rentes documentos encontrados, a expressão 
reabilitação pode se apresentar com nomen-
claturas diferenciadas, como por exemplo, 
recuperação e ainda de forma subjetiva como 
fase Terciária de atenção à saúde, analisare-
mos cada uma delas, nos próximos parágrafos.

Segundo Queiroz e Araújo (2007), a 
reabilitação é conceituada “pela natureza 
subjetiva e processual relacionada à busca 
de adaptação, bem-estar, inclusão social e in-
dependência do indivíduo junto às condições 
físicas do mesmo atingido por algum dano”. 
Tem como objetivo fazer com que o indivíduo 
volte a realizar suas atividades diárias, passan-
do a ter uma vida normal e saudável.

No decorrer de nossos estudos, encontra-
mos a recuperação relacionada aos transtornos 
mentais, dependências químicas e alcoólicas, 
de acordo com Jorge-Monteiro e Matias (2007 
apud BONADIO, 2010, p. 22):

Não existe uma compreensão consen-
sual ou única sobre o que signifique re-
cuperação; os diversos entendimentos a 
cerca deste processo resultam de uma 
diferença de perspectiva a partir da qual 
a recuperação é encarada como proces-
so ou resultado. Em geral, familiares e 
profissionais da saúde encaram a recu-
peração do ponto de vista da aquisição 
de resultados, tais como a concretiza-

ção dos objetivos de vida em domínios 
como emprego, qualidade de vida, 
bem-estar psicológico; já os pacientes, 
encarariam sua recuperação como pro-
cesso, um fenômeno que ocorre gradu-
almente no curso do tempo, um proces-
so profundamente pessoal que implica 
em ir além da doença,desenvolvendo 
um novo significado e propósito para a 
vida pessoal. Esta última visão enfatiza 
a recuperação como um percurso pesso-
al estritamente significativo e concreto, 
ao invés de um constructo abstrato. Um 
processo pessoal, lento e deliberado.

Devido à falta de utilização do termo 
fase terciária e a necessidade de um entendi-
mento particular para sua compreensão, bus-
caremos apoio na idéia de Czeresnia (2003) e 
na descrição do CONFEF (2010) onde apon-
tam as intervenções do profissional de EF uti-
lizando-se desta terminologia, explicando que 
esta ocorre em três fases distintas de atenção 
à saúde, sendo elas Primárias, Secundárias e 
Terciárias. 

Portanto os autores op cit. apontam que 
o profissional de EF deve ser capacitado à 
prescrever exercício para indivíduos doentes, 
estando atento às consequências das doenças e 
à ação do exercício físico no organismo. Para 
que a prática de atividade física seja realizada 
é necessário um encaminhamento médico, in-
dicando a liberação para tal. A atuação profis-
sional poderá se realizar em hospitais, clínicas 
para programa de exercício físico supervisio-
nado ou na residência do indivíduo promoven-
do um atendimento individualizado.

Segundo CONFEF (2010), a atenção 
básica a saúde, a reabilitação é mencionada 
como fase Terciária da seguinte maneira.

A intervenção terciária visa diminuir a 
prevalência das incapacidades crônicas, 
numa população, reduzindo ao mínimo 
as deficiências funcionais consecutivas 
à doença já existente, permitindo uma 
rápida e melhor reintegração do indivi-
duo na sociedade, com aproveitamento 
das capacidades remanescentes.

Após as apresentações das diferentes concei-
tuações utilizadas em nossa pesquisa, buscaremos 
no capítulo seguinte indicar os aspectos legais que 
norteiam a prática profissional da EF vinculada à 
saúde no que tange a ação de reabilitação.
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5.	 Indicações Legais das 
Competências do Profissional 
de Educação Física na 
Reabilitação

Cada vez mais vem aumentando a res-
ponsabilidade do profissional de EF no campo 
da saúde, para isso como já vimos anterior-
mente, estes estão sendo amparados pela re-
solução nº 218, de 06 de março de 1997, do 
Conselho Nacional de Saúde que garante a sua 
atuação na grande área em da saúde.

Importante perceber que este reconheci-
mento foi feito antes da profissão ser regula-
mentada, pois, este fato deu-se em 1º de setem-
bro de 1998, através da Lei Federal nº 9.696, 
que reconhece o profissional de EF. Na mesma 
data e lei foram criados os Conselhos: Federal 
de Educação Física (CONFEF) e Regionais de 
Educação Física (CREFs). Dentre as compe-
tências pré-estabelecidas para este profissional 
está a participação junto às equipes multidisci-
plinares e interdisciplinares.

Em 18 de Fevereiro de 2004, ocorre 
a aprovação das Diretrizes Curriculares do 
Curso de Graduação em EF no documento 
CNE/CES 0058/2004 e em seu artigo 6º de-
fine  as competências de natureza político-
-social, ético-moral, técnico-profissional e 
científica, que deverão constituir a concepção 
nuclear do projeto pedagógico de formação do 
graduado em EF. Neste artigo, em seu inciso 
1°, a formação do graduado em EF é concebi-
da, visando à aquisição e desenvolvimento das 
competências e habilidades, dentre estas nos é 
interessante destacar, que o profissional de EF 
deverá ser capacitado para:

Intervir acadêmica e profissionalmente 
de forma deliberada, adequada e etica-
mente balizada nos campos da preven-
ção, promoção, proteção e reabilitação 
[grifo nosso]da saúde, da formação 
cultural, da educação e reeducação mo-
tora, do rendimento físico-esportivo, do 
lazer, da gestão de empreendimentos 
relacionados às atividades físicas, re-
creativas e esportivas, além de outros 
campos que oportunizem ou venham a 
oportunizar a prática de atividades físi-
cas, recreativas e esportivas;

Participar, assessorar, coordenar, lide-
rar e gerenciar equipes multiprofissio-
nais de discussão, de definição e de 
operacionalização de políticas públicas 
e institucionais nos campos da saúde, 
do lazer, do esporte, da educação, da 
segurança, do urbanismo, do ambiente, 
da cultura, do trabalho, dentre outros;

Diagnosticar os interesses, as expec-
tativas e as necessidades das pessoas 
(crianças, jovens, adultos, idosos, pes-
soas portadoras de deficiência, de gru-
pos e comunidades especiais) de modo 
a planejar, prescrever, ensinar, orientar, 
assessorar, supervisionar, controlar e 
avaliar projetos e programas de ativida-
des físicas, recreativas e esportivas nas 
perspectivas da prevenção, promoção, 
proteção e reabilitação [grifo nosso] da 
saúde, da formação cultural, da educa-
ção e reeducação motora, do rendimen-
to físico-esportivo, do lazer e de outros 
campos que oportunizem ou venham a 
oportunizar a prática de atividades físi-
cas, recreativas e esportivas;

Conhecer, dominar, produzir, selecio-
nar, e avaliar os efeitos da aplicação de 
diferentes técnicas, instrumentos, equi-
pamentos, procedimentos e metodolo-
gias para a produção e a intervenção 
acadêmico-profissional em Educação 
Física nos campos da prevenção, pro-
moção, proteção e reabilitação [grifo 
nosso] da saúde, da formação cultural, 
da educação e reeducação motora, do 
rendimento físico-esportivo, do lazer, 
da gestão de empreendimentos relacio-
nados às atividades físicas, recreativas e 
esportivas, além de outros campos que 
oportunizem ou venham a oportunizar a 
prática de atividades físicas, recreativas 
e esportivas(BRASIL, 2004, p.12 - 13).

Devido à complexidade e pluralidade de 
competências que cabem ao profissional de EF, 
o CONFEF (2002), aponta a necessidade de se 
repensar sobre suas intervenções, bem como de 
nortear o trabalho e orientar a elaboração das 
propostas curriculares dos cursos de formação 
desta área.Para direcionar essas orientações foi 
promulgada a Lei 046/02 CONFEF que dispõe 
sobre a intervenção do profissional de EF e res-
pectivas competências definindo seus campos 
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de atuação, portanto, o CONFEF (2002, p.1) 
resolve em seu artigo 1º que:

O Profissional de Educação Física é 
especialista em atividades físicas, nas 
suas diversas manifestações –ginásti-
cas, exercícios físicos, desportos, jogos, 
lutas, capoeira, artes marciais, danças, 
atividades rítmicas, expressivas e acro-
báticas, musculação, lazer, recreação, 
reabilitação, [grifo nosso],ergonomia, 
relaxamento corporal, ioga, exercícios 
compensatórios à atividade laboral e do 
cotidiano e outras práticas corporais -, 
tendo como propósito prestar serviços 
que favoreçam o desenvolvimento da 
educação e da saúde, contribuindo para 
a capacitação e/ou restabelecimento 
de níveis adequados de desempenho e 
condicionamento fisiocorporal dos seus 
beneficiários, visando à consecução do 
bem-estar e da qualidade de vida, da 
consciência, da expressão e estética do 
movimento, da prevenção de doenças, 
de acidentes, de problemas posturais, da 
compensação de distúrbios funcionais, 
contribuindo ainda, para consecução da 
autonomia, da autoestima, da coope-
ração, da solidariedade, da integração, 
da cidadania, das relações sociais e a 
preservação do meio ambiente, obser-
vados os preceitos de responsabilidade, 
segurança, qualidade técnica e ética no 
atendimento individual e coletivo.

A partir da exposição do artigo op. cit. 
propomos ao leitor uma breve reflexão refe-
rente às descrições vinculadas à saúde apon-
tadas e à operacionalização diária deste profis-
sional em outras palavras a preparação de sua 
capacitação profissional para realização destas 
competências. Para aguçar a nossa discussão 
apresentamos algumas perguntas, será que os 
profissionais de EF terminam seus cursos ca-
pacitados para exercerem todas essas funções 
ou se para algumas delas deveriam buscar uma 
especialização? Perguntas difíceis de serem 
respondidas, mas que são necessárias para re-
flexão, considerando que este seja um assunto 
polêmico e de relevância para a construção do 
nosso trabalho.

Percebemos que com o apoio legal exis-
te a tendência de ampliação das leis no que se 
refere à EF e saúde. Podemos apontar como 
exemplo a Resolução CONFEF nº 230/2012 
de 16 de abril de 2012 vigorando a lei que 

dispõe sobre Especialidade Profissional em 
EF na área de Saúde Mental, mostrando a im-
portância deste profissional no tratamento de 
transtornos mentais e comportamentais, assim 
como em tratamento de usuários de drogas e 
alcoólicos. Deste modo, descreve o CONFEF 
(2012, p. 2) as seguintes orientações:

art. 4º No contexto das políticas públi-
cas e privadas de Saúde e de Educação, 
assim como nos programas, ações e es-
tratégias de prevenção de doenças, pro-
moção, manutenção e recuperação [gri-
fo nosso] da saúde; desenvolvidas na 
área de Saúde Mental, incluindo a Aten-
ção Psicossocial, voltadas para o indiví-
duo e para a comunidade como um todo 
e/ou para grupos vulneráveis, compete 
aos Profissionais de Educação Física:  
I - desenvolver ações de orientação jun-
to à população, sobre os benefícios de 
estilos de vida saudáveis, objetivando 
aumentar os níveis populacionais de 
atividade física e reduzir fatores de ris-
co para doenças não transmissíveis;

II - mapear, apoiar, consolidar e criar 
ações de atividade física e de exercícios 
físicos nos serviços de Atenção Básica 
e estratégia de Saúde da Família, e da 
Saúde Mental; 

III - analisar as condições de saúde 
mental dos indivíduos e da coletivida-
de, promovendo a autonomia e inserção 
social dos usuários, a proteção e preser-
vação de seus direitos como cidadãos; 
a atuação interdisciplinar e psicossocial 
nas redes de atenção de saúde mental; a 
intensificação de cuidado em situações 
de crise e de vulnerabilidade social; o 
uso de tecnologias relacionais que fa-
voreçam as estratégias de cuidado, tra-
balho e formação interprofissional e a 
articulação intersetorial das políticas 
necessárias para a abordagem integral 
das necessidades dos usuários dos ser-
viços, suas famílias e comunidade.

IV - estimular a inclusão de pessoas 
com transtornos mentais e comporta-
mentais em projetos de atividades físi-
cas e de exercícios físicos;

V – diagnosticar, planejar, prescrever, 
organizar, dirigir, prestar apoio matri-
cial, desenvolver, ministrar e avaliar 
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programas de atividades físicas e de 
exercícios físicos na área de especiali-
dade ou de forma interdisciplinar;

VI - prestar serviços de consultoria, 
auditoria e assessoria nas áreas de es-
pecialidade;

VII - desenvolver pesquisa e investiga-
ção científica nas áreas de especialida-
de ou de forma interdisciplinar;

VIII - desenvolver estudos e formular 
metodologias capazes de produzir evi-
dências e comprovar a efetividade de 
estratégias de atividades físicas e de 
exercícios físicos no controle e preven-
ção das doenças crônicas não transmis-
síveis.

Chamamos a atenção para data do do-
cumento op. cit., pois é a mesma data da 
Resolução CONFEF nº 229/2012 que dis-
põe sobre Especialidade Profissional em EF 
na área de saúde coletiva, este documento é 
bem claro quanto ao papel fundamental que se 
espera do profissional neste campo de atuação, 
pois acredita-se que este esteja preparado para 
ser capaz de prevenir e orientar a população 
sobre a importância de uma vida saudável e 
ativa. Sendo assim, de acordo com CONFEF 
(2012, p. 2), aponta em seu Artigo 30:

Art. 3º - No contexto das políticas pú-
blicas e privadas de Saúde e de Edu-
cação, assim como nos programas, 
ações e estratégias de promoção, ma-
nutenção e recuperação [grifo nosso] 
da saúde; de prevenção de doenças 
e de atenção curativa, desenvolvidas 
na área de Saúde Coletiva, voltadas 
para a comunidade como um todo e/
ou para grupos vulneráveis, compete 
aos Profissionais de Educação Física:  
I - desenvolver ações de orientação jun-
to à população, sobre os benefícios de 
estilos de vida saudáveis, objetivando 
aumentar os níveis populacionais de 
atividade física e reduzir fatores de ris-
co para doenças não transmissíveis;

II - mapear, apoiar, consolidar e criar 
ações de atividade física e de exercícios 
físicos nos serviços de Atenção Básica 
e estratégia de Saúde Coletiva;

III - estimular a inclusão de pessoas com 
deficiências em projetos de atividades fí-
sicas e de exercícios físicos;

IV - avaliar, planejar, definir indicações 
e contraindicações, considerar fatores 
de risco para a prática e pela prática de 
atividades físicas, bem como estratégias 
e metodologias; prescrever, organizar, 
adequar, dirigir, desenvolver e minis-
trar programas de atividades físicas e de 
exercícios físicos na área de especialida-
de ou de forma interdisciplinar;

V - prestar serviços de consultoria, audi-
toria e assessoria na área de especialida-
de ou de forma interdisciplinar;

VI - desenvolver pesquisa e investigação 
científica na área de especialidade ou de 
forma interdisciplinar;

VII - desenvolver estudos e formular 
metodologias capazes de produzir evi-
dências e comprovar a efetividade de es-
tratégias de atividades físicas e de exer-
cícios físicos no controle e prevenção 
das doenças crônicas não transmissíveis.

Observamos então que o campo de atua-
ção do profissional de EF na saúde é bem vasto, 
e mesmo sem as tradições no que tange ao de-
senvolvimento destas competências tão especí-
ficas, vem ampliando as diversas possibilidades 
de trabalho, naturalmente surgindo dúvidas so-
bre as competências deste profissional e o que 
lhe cabe ou não fazer.

Através de nosso trabalho é possível per-
ceber como a intervenção do profissional de 
EF se faz necessária, no que diz respeito à re-
abilitação. Em documento do Diário Oficial da 
União de 25 de janeiro de 2008, estabelecido 
na portaria n°154 o ministério da saúde, cria o 
Núcleo de Apoio à saúde da Família (NASF), 
que tem como proposta ampliar as ações de 
atenção básica à saúde, sendo caracterizado 
como “porta de entrada” no sistema de saúde 
pública, realizado de forma regional.

O NASF é classificado de acordo com o 
número de profissionais que ele apresenta, sendo 
o NASF 1 composto por no mínimo 5 profissio-
nais e o NASF 2 por no mínimo 3 profissionais, 
dentre os integrantes da equipe multidisciplinar  
encontramos o professor de EF. Além das inúme-
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ras ações concedidas a estes profissionais, en-
contramos as ações de Reabilitação,no anexo 1: 

São ações que propiciem a redução de 
incapacidades e deficiências com vis-
tas, à melhoria da qualidade de vida dos 
indivíduos, favorecendo sua reinserção 
social, combatendo a discriminação e 
ampliando o acesso ao sistema de saúde 
(BRASIL, 2008, P. 48).

É interessante perceber que o trabalho 
do profissional de EF está diretamente ligado 
à prática de atividade física, no documento ci-
tado acima as ações de atividade física e práti-
cas corporais, são ações que além de promover 
a qualidade de vida dos indivíduos atuam na 
diminuição dos agravos das doenças crônicas 
não transmissíveis e no uso de medicamentos, 
sendo possível constatar a importância de uma 
boa formação deste profissional, para que este 
saiba atuar com excelência em seus diferentes 
campos de intervenção, sendo a reabilitação a 
prioridade deste estudo.

Acreditamos que as leis apresentadas neste 
capítulo são o suficiente para refletirmos sobre 
a formação do profissional de EF e se o mesmo 
está capacitado para o trabalho de Reabilitação, 
fica evidente a preocupação com o processo de 
formação deste profissional se o mesmo sai das 
universidades capacitados para realização deste 
trabalho, principalmente com a constante am-
pliação de responsabilidades e locais vinculados 
ao trabalho na grande área da saúde.

6.	 Considerações Finais

É notório que este assunto ainda ne-
cessita de grandes debates e muitos estudos. 
Parece-nos também, que este momento da EF 
aliada a grande área da saúde é o que estáva-
mos esperando há algum tempo, temos a so-
ciedade acreditando cada vez mais em nosso 
potencial para ajudá-los e isso nos traz uma 
certa sensação de reconhecimento.A questão 
é, será que estamos nos dedicando para real-
mente continuarmos merecendo esta confian-
ça? 

De acordo com Luz (2007) nossa área 
vem ganhando complexidade em ritmo direta-
mente proporcional à complexificação do cam-
po. Seu papel na grande área de saúde, nas di-

ferentes ações não para de crescer. Entretanto, 
este crescimento definitivamente não é propor-
cional a nossa incorporação aos diferentes ser-
viços de saúde possíveis em nosso país.

É necessário ressaltar que em nossas 
diferentes leituras para elaboração deste tra-
balho nos deparamos com uma situação que 
ainda julgamos pouco discutida se levarmos 
em consideração sua importância, a falta de 
orientações específicas para o trabalho do pro-
fissional de EF nas ações de reabilitação. 

Portanto, acreditamos que podemos 
apresentar esta constatação baseados nos di-
ferentes documentos apresentados em nosso 
próprio trabalho, onde observamos através das 
distintas citações uma respeitável e legítima 
preocupação em demonstrar as competências 
gerais inerentes ao profissional de EF na ação 
em questão. 

Por outro lado, preocupa-nos o baixo 
número de publicações na ação de reabilita-
ção aqui entendidas por protocolos ou ainda 
descrições para competências específicas que 
poderiam nortear os profissionais de EF de for-
ma mais significativa e segura. Portanto, após a 
elaboração deste estudo não nos espanta o apa-
rente desinteresse por parte dos profissionais de 
EF em trabalhar com a ação em questão, esta-
mos aqui levando em conta o alto número de 
profissionais de EF existentes em nosso país.

Thompson (2004, p. XV), comenta a 
falta de orientações específicas relacionadas à 
reabilitação sugerindo a seguinte idéia “uma 
necessidade teórica ainda não atendida”.

Nos parece que precisamos com urgên-
cia ampliar nossos conhecimentos em relação 
à ação de reabilitação e buscar uma aproxi-
mação desta atuação ao mesmo tempo que 
necessitamos de uma formação acadêmica 
mais significativa e coesa. Atrelado a essas 
preocupações, vale ressaltar a questão já abor-
dada no que se refere à construção do conhe-
cimento específico sendo construído através 
dos cursos de graduação ou cursos de espe-
cializações. Lembramos que nosso trabalho 
não tem a pretensão de responder diretamente 
estas questões e sim de apontar o profissional 
de EF como atuante nas ações de reabilitação 
bem como suas atribuições. Inúmeros são os 
documentos que tratam desta questão de or-
dem legal e mais do que isso, apontam suas 
competências gerais, acreditamos que com 
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está pesquisa podemos colaborar com futuros 
profissionais como um alerta para necessida-
de de produzir publicações específicas sobre 
o tema em questão e desempenhar nossas fun-
ções, contribuindo significativamente tanto 
com o crescimento da profissão quanto com a 
melhoria dos serviços prestados à população.
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